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Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
métodos de seleção a utilizar, são facultados aos candidatos sempre 
que solicitados.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realiza-
ção dos métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos 
no artigo 32.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência de interessados nos termos do 
código do procedimento administrativo.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no 
placard da Divisão de Recursos Humanos da Universidade de Évora, 
sito Largo Sra. da Natividade, 7002 -554 Évora e disponibilizada na sua 
página eletrónica www.sadm.uevora.pt.

17 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard da 
Divisão de Recursos Humanos e disponibilizada na sua página eletró-
nica. Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate a 
adotar são os constantes do artigo 35.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

18 — Composição e identificação do júri:
Presidente: António Paulo Pereira Mira, Prof. Auxiliar do Dep. de 

Biologia.
Vogais efetivos:
Cláudia Patrícia Penetra Zacarias, Chefe da Divisão de Recursos 

Humanos, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;
Liliana Isabel Grazina Rosmaninho, Técnica Superior da Divisão 

Financeira.
Vogais suplentes:
Carla Sofia Borges Pinto da Cruz Ferreira, Prof.ª Auxiliar do Dep. 

de Biologia;
Maria Paula Duarte Simões, Prof.ª Auxiliar do Dep. de Biologia.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso é publicitado na 
página eletrónica da Universidade de Évora, e a partir da sua publicação 
no Diário da República, na Bolsa de emprego público e num jornal 
de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

21 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 
do formulário de candidatura, o respetivo grau de incapacidade e 
o tipo de deficiência, nos termos do diploma supramencionado.

20/11/2015. — A Administradora da Universidade de Évora, Maria 
Cesaltina Frade Louro.
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 14283/2015

Resultados Entrevista Profissional de Seleção e Lista Unitária de 
Ordenação Final do procedimento concursal comum publicitado 
no Diário da República pelo Aviso n.º 2910/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 54, de 18 de março.

Oferta BEP n.º OE201503/0152
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam-

-se todos os candidatos dos resultados e lista intercalar resultantes de 
Entrevista Profissional de Seleção e ainda do projeto de lista unitária de 
ordenação final no âmbito do procedimento concursal comum para preen-
chimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Operacional a Área dos Museus dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa (SCUL), publicitado pelo Aviso n.º 2910/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 54, de 18 de março para, querendo, se 
pronunciarem em sede de audiência dos interessados no prazo de 10 dias 
úteis a contar da data de publicação do presente aviso.

Para o efeito deverá ser preenchido, obrigatoriamente, o formulário 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponível em 
http://www.ulisboa.pt/ na área reservada aos Recursos Humanos, e 
enviar por correio registado com aviso de receção para Departamento 
de Recursos Humanos dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa 
para Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa, ou entregar pessoal-
mente, na mesma morada, durante o horário normal de expediente, até 
ao termo do prazo indicado.

2 — Mais se informa que os resultados da Entrevista Profissional 
de Seleção e proposta de Lista Unitária de Ordenação Final se en-
contra disponível para consulta em placard afixado nas instalações da 
Reitoria da Universidade de Lisboa sito na Alameda da Universidade, 
1649 -004 Lisboa, podendo ainda ser consultada em http://www.ulisboa.pt/ 
na área reservada aos Recursos Humanos.

6 de novembro de 2015. — A Presidente do Júri, Maria José Cla-
rinha.

209134673 

 Despacho n.º 14472/2015
Considerando que, nos termos do artigo 74.º -A do Estatuto da Car-

reira Docente Universitária, aditado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 
31 de agosto, os docentes universitários estão sujeitos a um regime de 
avaliação do desempenho constante de regulamento a aprovar por cada 
instituição de ensino superior;

Considerando que o Regulamento de Avaliação do Desempenho 
dos Docentes da Universidade de Lisboa aprovado pelo Despacho 
12292/2014, de 26 de setembro, constante do Diário da República, 
2.ª série, n.º 192, de 6 de outubro, prevê no artigo 3.º n.º 1 que o regime 
fixado pode ser regulamentado em cada Escola, pelos órgãos estatutaria-
mente competentes, depois de ouvidas as organizações sindicais;

Considerando que a Faculdade de Psicologia da Universidade de 
Lisboa elaborou um Regulamento de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes;

Considerando que, nos termos do artigo 26.º, n.º 1, alínea l), dos Esta-
tutos da Universidade de Lisboa, homologados pelo Despacho normativo 
n.º 5 -A/2013, de 18 de abril, publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 19 de abril de 2013, compete ao Reitor aprovar a regulamen-
tação dos sistemas de avaliação dos docentes da Universidade;

Considerando ainda que foram observados os procedimentos decor-
rentes da Lei n.º 23/98, de 26 de maio;

Ao abrigo do disposto no artigo 26.º, n.º 1, alínea l), dos Estatutos 
da Universidade de Lisboa, aprovo o Regulamento de Avaliação do 
Desempenho dos Docentes da Faculdade de Psicologia da Universidade 
de Lisboa.

18 de novembro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

ANEXO

Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes 
da Faculdade de Psicologia da ULisboa

Considerando o Despacho n.º 12292/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 192, de 6 de outubro, pelo qual foi aprovado o 
Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes da ULisboa, 
que prevê no n.º 1 do seu artigo 3.º a regulamentação por cada Escola;

Considerando a audição prévia das organizações sindicais;
O presente regulamento é aprovado pelo Diretor da FPUL, e submetido 

a homologação pelo Reitor da ULisboa.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento tem como finalidade enquadrar o processo de 
avaliação de desempenho de todos os docentes da Faculdade de Psicolo-
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gia da Universidade de Lisboa, adiante designada por FPUL, nos termos 
do artigo 3.º do Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes 
da Universidade de Lisboa, adiante designado por RADDUL.

Artigo 2.º
Princípios gerais

1 — A avaliação do desempenho constante do presente regulamento 
subordina -se aos princípios constantes do artigo 2.º do RADDUL, sendo 
princípios da avaliação do desempenho:

a) Universalidade, visando a aplicação do regime de avaliação a todos 
os docentes da FPUL;

b) Flexibilidade, permitindo a densificação dos critérios de avaliação 
de acordo com as especificidades das áreas disciplinares da FPUL, que 
deve fixar os parâmetros de avaliação que melhor sirvam os objetivos 
subjacentes a este processo: orientação do desempenho dos docentes 
para a melhoria da qualidade com a consequente valorização das suas 
competências e da qualificação dos processos de aprendizagem;

c) Obrigatoriedade, garantindo que avaliadores e avaliados se res-
ponsabilizam pela execução do processo de avaliação dentro dos prazos 
estipulados;

d) Previsibilidade, assegurando que as revisões das regras de avalia-
ção só podem ocorrer ordinariamente dentro dos prazos previamente 
estabelecidos;

e) Transparência, assegurando que todas as disposições e critérios 
utilizados para avaliação sejam claros e atempadamente conhecidos 
por avaliador e avaliado e os seus resultados devidamente fundamen-
tados;

f) Imparcialidade, garantindo uma avaliação equitativa, objetiva e 
justa a todos os avaliados em igualdade de circunstâncias;

g) Coerência, garantindo que os critérios usados têm em consideração 
a articulação da atividade dos docentes com o programa estratégico da 
FPUL e da ULisboa e com os programas de trabalho da área disciplinar 
em que o docente se insere.

2 — Para efeitos da avaliação do desempenho, deverão ser tidas 
em consideração as funções atribuídas a cada categoria de docentes, 
estipuladas no artigo 5.º do ECDU, e as que constem do regulamento 
da prestação do serviço docente.

CAPÍTULO II

Da estrutura

Artigo 3.º
Periodicidade

1 — A avaliação do desempenho dos docentes é realizada de três em 
três anos, devendo o respetivo processo ter lugar nos meses de janeiro 
a junho do ano imediatamente seguinte ao período em avaliação.

2 — A avaliação respeita ao desempenho dos três anos civis anterio-
res e é feita de acordo com as regras constantes no capítulo III deste 
regulamento.

3 — A avaliação do desempenho dos docentes cujo contrato tenha 
duração inferior a três anos é feita anualmente, nos meses de janeiro a 
junho do ano imediatamente seguinte ao período em avaliação.

Artigo 4.º
Regime excecional de avaliação

1 — Nos casos em que não for realizada a avaliação prevista nos 
números 1 e 2 do artigo anterior, independentemente do motivo que lhe 
der origem, o Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes da FPUL dará início ao processo de avaliação por ponderação 
curricular sumária, a realizar por avaliadores para o efeito designados 
por este Conselho, nos termos do disposto no artigo seguinte.

2 — A avaliação prevista no n.º 3 do artigo anterior, bem como a dos 
Professores Convidados e Assistentes Convidados com percentagem de 
contração inferior a 30 %, pode ser feita por ponderação curricular, por 
decisão do Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes da FPUL.

Artigo 5.º
Ponderação curricular

1 — A avaliação por ponderação curricular traduz -se na avaliação 
sumária do currículo do docente, circunscrito ao período em avaliação, 
nas vertentes de ensino, investigação, extensão universitária e gestão 
universitária, de acordo com os pesos e critérios fixados pelo Conselho 

Coordenador de Avaliação do Desempenho dos Docentes da FPUL, que 
resultam da aplicação do regulamento de avaliação da FPUL, com as 
necessárias adaptações.

2 — O avaliador ou avaliadores são nomeados pelo Conselho Coor-
denador de Avaliação do Desempenho dos Docentes, de acordo com as 
regras definidas no artigo 30.º deste regulamento.

3 — Para efeitos de ponderação curricular, deve ser entregue docu-
mentação relevante que permita aos avaliadores nomeados fundamentar 
a proposta de avaliação.

4 — A ponderação curricular é expressa através de uma valoração que 
respeite a escala de avaliação definida no artigo 34.º e as regras relativas 
à diferenciação do desempenho previstas no presente regulamento.

CAPÍTULO III

Da avaliação

Artigo 6.º
Vertentes da avaliação

1 — A avaliação do desempenho dos docentes tem por base as funções 
gerais dos docentes e incide sobre as vertentes:

a) Ensino;
b) Investigação;
c) Extensão universitária, divulgação cultural e científica e valorização 

económica e social do conhecimento; e
d) Gestão universitária.

2 — A avaliação de desempenho em cada uma destas vertentes é 
efectuada com recurso a critérios de avaliação, independentes uns dos 
outros, que caracterizam de um modo quantitativo os diferentes parâ-
metros da atividade dos docentes.

Artigo 7.º
Ensino

A vertente de ensino é composta, designadamente, pelos parâmetros de 
atividade letiva, acompanhamento e orientação de estudantes, produção 
de material pedagógico, coordenação e participação em projetos peda-
gógicos, inovação e experiência profissional relevante para a atividade 
de ensino, tendo em conta, nomeadamente, os resultados dos inquéritos 
de avaliação pedagógica preenchidos pelos estudantes.

Artigo 8.º
Pontuação dos critérios do parâmetro atividade letiva

1 — A avaliação do parâmetro atividade letiva resulta da aplicação 
dos critérios que constam da Tabela 1 abaixo indicada.

2 — A pontuação no parâmetro atividade letiva resulta do somató-
rio da quantidade de pontos atribuídos em cada um dos critérios que 
constam da Tabela 1.

Tabela 1 

Atividade letiva Pontos (a)

Mestrado Integrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1
Doutoramento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1
Pós -Graduações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1
Docência em outras Escolas da ULisboa . . . . . . . . . . . . . 0,1
Docência em universidades estrangeiras . . . . . . . . . . . . . 0,1

(a) Valor a multiplicar pelas horas de aulas anuais de acordo com distribuição de serviço 
docente e até ao limite de 25 pontos por ano.

 Artigo 9.º

Pontuação dos critérios do parâmetro acompanhamento
e orientação de estudantes

1 — A avaliação do parâmetro acompanhamento e orientação de 
estudantes resulta da aplicação dos critérios que constam da Tabela 2 
abaixo indicada.

2 — A pontuação no parâmetro acompanhamento e orientação de 
estudantes resulta do somatório da quantidade de pontos atribuídos em 
cada um dos critérios que constam da Tabela 2.
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Orientação de estudantes Pontos (a)

Orientação com sucesso de doutoramento. . . . . . . . . . . . 3
Co -orientação com sucesso de doutoramento  . . . . . . . . . 1,5
Orientação de programa intercalar de doutoramento. . . . 1
Orientação com sucesso de mestrado  . . . . . . . . . . . . . . . 1
Orientação com sucesso de estágios  . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Arguição de dissertação de MIP na FPUL (b) . . . . . . . . . 0,5

(a) Pontos a atribuir por doutoramento, mestrado ou estágio.
(b) Pontos a atribuir por tese até ao limite de 10 pontos/ano.

 Artigo 10.º

Pontuação dos critérios do parâmetro produção
de material pedagógico

1 — A avaliação do parâmetro produção de material pedagógico resulta 
da aplicação dos critérios que constam da Tabela 3 abaixo indicada.

2 — A pontuação no parâmetro produção de material pedagógico 
resulta do somatório da quantidade de pontos obtidos em cada um dos 
critérios que constam da Tabela 3.

Tabela 3 

Produção de material pedagógico Pontos (a)

Manual pedagógico em área relevante para o ensino da 
psicologia, publicado por editora internacional . . . . . . 30

Manual pedagógico em área relevante para o ensino da 
psicologia, publicado por editora nacional  . . . . . . . . . 20

(a) Pontos a atribuir por manual.

 Artigo 11.º
Pontuação dos critérios do parâmetro coordenação

e participação em projetos pedagógicos
1 — A avaliação do parâmetro coordenação e participação em projetos 

pedagógicos resulta da aplicação dos critérios que constam da Tabela 4 
abaixo indicada.

2 — É da competência do Conselho Pedagógico o reconhecimento para 
efeitos de avaliação da lista de comissões de natureza pedagógica.

3 — A pontuação no parâmetro coordenação e participação em proje-
tos pedagógicos resulta do somatório da quantidade de pontos atribuídos 
em cada um dos critérios que constam da Tabela 4.

Tabela 4 

Coordenação e participação em projetos pedagógicos Pontos (a)

Coordenação de programas de doutoramento  . . . . . . . . . 4
Coordenação de área de especialização do MIP  . . . . . . . 4
Coordenação de unidade curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Coordenação de curso pós -graduado . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Participação em comissões/projetos de natureza pedagógica 

(e.g. autoavaliação; reestruturação curricular). . . . . . . 2

(a) Pontos a atribuir por coordenação ou participação.

 Artigo 12.º
Pontuação dos critérios do parâmetro inovação pedagógica

1 — A avaliação do parâmetro inovação pedagógica resulta da apli-
cação dos critérios que constam da Tabela 5 abaixo indicada.

2 — A pontuação no parâmetro inovação pedagógica resulta do so-
matório da quantidade de pontos atribuídos em cada um dos critérios 
que constam da Tabela 5.

Tabela 5 

Inovação pedagógica Pontos

Cursos de valorização pedagógica (a) . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cursos de valorização científica (a). . . . . . . . . . . . . . . . . 2

 Artigo 13.º

Investigação

A vertente de investigação é composta, designadamente, pelos pa-
râmetros: produção científica e impacto verificável dessa produção, 
coordenação de, e participação em, projetos científicos, desenvolvimento 
de meios laboratoriais ou outras infraestruturas de investigação, bem 
como coordenação, liderança e dinamização da atividade científica e 
reconhecimento pela comunidade científica.

Artigo 14.º

Pontuação dos critérios do parâmetro produção científica
e impacto verificável dessa produção

1 — A avaliação do parâmetro produção científica e impacto verifi-
cável dessa produção resulta da aplicação dos critérios que constam das 
Tabela 6, 7 e 8 abaixo indicadas.

2 — É da competência do Conselho Científico a ratificação ou altera-
ção das bases de dados consideradas de referência, a qual deverá ocorrer 
até ao final do terceiro mês do triénio em avaliação.

3 — A pontuação no parâmetro produção científica e impacto veri-
ficável dessa produção resulta do somatório da quantidade de pontos 
atribuídos em cada um dos critérios que constam das tabelas 6, 7 e 8.

Tabela 6 

Publicações internacionais de referência Pontos

Publicações indexadas em Q1 (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35
Publicações indexadas em Q2 (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Publicações indexadas em Q3 e Q4 (a) . . . . . . . . . . . . . . 10
Livros em editoras de referência (b)(c)  . . . . . . . . . . . . . . 30
Capítulos em livros de editoras de referência (b)(c)  . . . . 10

(a) Pontos a atribuir por publicação. Os quartis têm como referência as bases ISI Web of 
Knowledge e SCImago.

(b) Editoras sujeitas a aceitação pelo CC.
(c) Pontos a atribuir por publicação, não acumuláveis com a edição do livro.

 Tabela 7 

Tabela 2 
Inovação pedagógica Pontos

Projetos de inovação pedagógica (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Utilização anual de e -learning (b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

(a) Pontos a atribuir por curso.
(b) Por e -learning entende -se interação com os alunos usando o moodle (ex. chat, forum, 

upload de trabalhos)

Outras publicações internacionais Pontos (d)

Artigos indexados em outras bases de referência (a). . . . 10
Artigos ou atas de congresso não indexados em outras bases 

de referência (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

(a) Lista a definir pelo CC no início do período de avaliação (e.g. PsychInfo, Eric, Me-
dline)

(d) Pontos a atribuir por publicação.

 Tabela 8 

Publicações nacionais Pontos (c)

Artigos indexados em outras bases de referência (a). . . . 5
Livros nacionais (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Capítulos nacionais (b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

(a) Lista a definir pelo CC no início do período de avaliação (e.g. PsychInfo, Eric, Me-
dline)

(b) Pontos a atribuir por publicação, não acumuláveis com a edição do livro.
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 Artigo 15.º

Pontuação dos critérios do parâmetro coordenação
 de, e participação em, projetos científicos

1 — A avaliação do parâmetro coordenação de, e participação em, 
projetos científicos resulta da aplicação dos critérios que constam da 
Tabela 9 abaixo indicada.

2 — A designação “projeto” aplica -se sempre e apenas quando haja 
lugar a financiamento exterior à FPUL, excluindo o financiamento 
plurianual atribuído ao Centro de Investigação.

3 — A pontuação relativa à coordenação de um projeto não acumula 
com a de participante nesse projeto.

4 — A pontuação no parâmetro coordenação de, e participação em, 
projetos científicos resulta do somatório da quantidade de pontos atri-
buídos em cada um dos critérios que constam da Tabela 9.

Tabela 9 

Projetos de investigação Pontos (a)

Coordenação de projeto internacional financiado por agên-
cia internacional ou nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Coordenação de projeto nacional financiado por agência 
internacional ou nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Participação em projeto financiado por agência internacio-
nal ou nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Coordenação de projeto financiado por organização pri-
vada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Participação em projeto financiado por organização pri-
vada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Candidaturas a projeto financiado por agência internacional 
ou nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Coordenação de projeto por contrato. . . . . . . . . . . . . . . . 2
Orientação de projeto de pós -doutoramento  . . . . . . . . . . 2

(a) Pontos a atribuir por projeto e por duração no triénio (pontos X número de me-
ses /36).

 Artigo 16.º

Pontuação dos critérios do parâmetro desenvolvimento de meios 
laboratoriais  ou outras infraestruturas de investigação

1 — A avaliação do parâmetro desenvolvimento de meios laborato-
riais ou outras infraestruturas de investigação resulta da aplicação dos 
critérios que constam da Tabela 10 abaixo indicada.

2 — A pontuação relativa à coordenação de centro de investigação 
não acumula com a de coordenação de grupo de investigação.

3 — A pontuação no parâmetro coordenação de, e participação em, 
projetos científicos resulta do somatório da quantidade de pontos atri-
buídos em cada um dos critérios que constam da Tabela 10.

Tabela 10 

Infraestruturas de investigação Pontos (a)

Coordenação de centro de investigação na FPUL . . . . . . 20
Coordenação de grupo de investigação inserido em centro 

de investigação na FPUL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

 Artigo 17.º

Pontuação dos critérios do parâmetro coordenação,
liderança e dinamização da atividade

científica e reconhecimento pela comunidade científica

1 — A avaliação do parâmetro coordenação, liderança e dinamização 
da atividade científica e reconhecimento pela comunidade científica, 
resulta da aplicação dos critérios que constam das tabelas 11 e 12 abaixo 
indicadas.

2 — A pontuação no parâmetro produção científica e impacto 
verificável dessa produção resulta do somatório da quantidade 
de pontos atribuídos em cada um dos critérios que constam das 
Tabelas 11 e 12.

Atividade editorial Pontos (b)

Editor de revista indexada em Q1 ou Q2 (a) . . . . . . . . . . 30
Editor de revista indexada em Q3 ou Q4 (a) . . . . . . . . . . 10
Editor associado de revista indexada em Q1 ou Q2 (a). . . 20
Editor associado de revista indexada em Q3 ou Q4 (a)  . . . 5
Editor convidado de revista indexada no ISI® ou SCOPUS 3
Conselho editorial de revista indexada no ISI® ou SCOPUS 3
Editor de revista indexada em outras bases . . . . . . . . . . . 5
Editor associado de revista indexada em outras bases. . . 3
Editor convidado de revista indexada em outras bases  . . . 1
Conselho editorial de revista indexada em outras bases  . . . 1
Revisor Ad -hoc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

(a) Os quartis têm como referência as bases ISI Web of Knowledge e SCImago
(b) Pontos a atribuir por revista e por duração no triénio (pontos X número de me-

ses /36).

 Tabela 12 

Outras formas de reconhecimento Pontos

Prémios científicos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Quadro dirigente de sociedade científica internacional (b)  2
Quadro dirigente de sociedade científica nacional (b). . . 1
Participação em painel de avaliação (c). . . . . . . . . . . . . . 2
Participação em júri de doutoramento (c)  . . . . . . . . . . . . 2
Participação em júri de mestrado externo à FPUL (c) . . . 1
Comunicação em congresso internacional (d) . . . . . . . . . 1
Conferência em congresso internacional (d)  . . . . . . . . . . 2
Coordenação de painel em congresso internacional (d). . . . 2
Conferência em congresso nacional (d) . . . . . . . . . . . . . . 1
Coordenação de painel em congresso nacional (d)  . . . . . 1
Comunicação em congresso nacional (d)  . . . . . . . . . . . . 1

(a) Pontos a atribuir por prémio.
(b) Pontos a atribuir por ano.
(c) Pontos a atribuir por participação até um limite de 10 por triénio.
(d) Pontos a atribuir por congresso.

 Artigo 18.º

Extensão universitária, divulgação cultural e científica, 
e valorização económica e social do conhecimento

A vertente de extensão universitária, divulgação cultural e cientí-
fica, e valorização económica e social do conhecimento é composta, 
designadamente, pelos parâmetros: divulgação científica, cultural e 
tecnológica, serviços à comunidade científica e à sociedade, elaboração 
de normas técnicas, propriedade industrial, prestação de serviços, con-
sultadoria e ações de formação profissional em nome da Universidade 
ou Faculdade.

Artigo 19.º

Pontuação dos critérios da vertente extensão universitária,
divulgação cultural e científica,

e valorização económica e social do conhecimento.

1 — A avaliação da vertente extensão universitária, divulgação 
cultural e científica, e valorização económica e social do conheci-
mento resulta da aplicação dos critérios que constam da Tabela 13 
abaixo indicada.

2 — A pontuação da vertente extensão universitária, divulgação cul-
tural e científica, e valorização económica e social do conhecimento 
resulta do somatório da quantidade de pontos atribuídos em cada um 
dos critérios que constam da Tabela 13.

Tabela 13 

Tabela 11 

Atividades de extensão universitária, divulgação cultural e científica,
e valorização económica e social do conhecimento Pontos

Atividades no Serviço à Comunidade da FPUL (a). . . . . 10
Prestação de serviços e consultadoria em nome da FP ou 

da ULisboa (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Ações de formação profissional em nome da FP ou da 

ULisboa (d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
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Atividades de extensão universitária, divulgação cultural e científica,
e valorização económica e social do conhecimento Pontos

Conferências e palestras de divulgação científica (c)  . . . 2
Presidente da organização de congresso de sociedade cien-

tífica internacional (b) (c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Membro da organização ou da comissão científica de con-

gresso de sociedade científica internacional (b) (c) . . . 10
Presidente da organização de congresso de sociedade cien-

tífica nacional (b) (c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Membro da organização ou da comissão científica de con-

gresso de sociedade científica nacional (b) (c)  . . . . . . 5
Representação da FP ou da ULisboa em instituições exter-

nas (c). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Livros ou artigos de divulgação científica (d) . . . . . . . . . 5
Organização de outros eventos de divulgação científica ou 

pedagógica (b) (d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Orientação de estágio profissional para a Ordem dos Psi-

cólogos Portugueses. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Participação nos media como docente da FPUL (d)  . . . . 3

(a) Pontos a atribuir por ano pelo total da atividade.
(b) Organização da ULisboa.
(c) Pontos a atribuir por iniciativa.
(d) Pontos a atribuir por iniciativa até ao máximo de 10 pontos.

 Artigo 20.º

Gestão universitária

A vertente de gestão universitária é composta, designadamente, pelos 
parâmetros relativos à coordenação de cursos e estruturas e ao exercício 
de cargos em órgãos da Escola ou da Universidade.

Artigo 21.º

Pontuação dos critérios da vertente gestão universitária

1 — A avaliação da vertente gestão universitária resulta da 
aplicação dos critérios que constam das tabelas 14 e 15 abaixo 
indicadas.

2 — No cálculo da vertente de gestão universitária a que corresponde 
a Tabela 14, a pontuação atribuída em cada um dos critérios resulta do 
produto da quantidade de pontos em cada critério, pelo número de meses 
de envolvimento no cargo, a dividir por 36 meses.

3 — A pontuação da vertente gestão universitária resulta do soma-
tório da quantidade de pontos atribuídos em cada um dos critérios que 
constam das Tabelas 14 e 15.

Tabela 14 

Cargos em órgão de gestão Pontos (a)

Pró -reitor da Universidade de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . 100
Diretor da FPUL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Subdiretor da FPUL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Presidente do Conselho de Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Presidente do Conselho Científico. . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
Vice -Presidente do Conselho Científico  . . . . . . . . . . . . . 60
Presidente do Conselho Pedagógico  . . . . . . . . . . . . . . . . 80
Membro eleito do Conselho de Escola  . . . . . . . . . . . . . . 10
Membro eleito do Conselho Científico  . . . . . . . . . . . . . . 40
Membro eleito do Conselho Pedagógico . . . . . . . . . . . . . 40
Coordenador de ciclo de estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Membro de órgão da Universidade de Lisboa   . . . . . . . . 20

 Tabela 15 

Cargos temporários Pontos (a)

Membro de júri de concursos académicos . . . . . . . . . . . . 20
Membro de grupo de trabalho (b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

(a) Pontos a atribuir por cada ocorrência no período em avaliação.
(b) Reconhecido pelo órgão de gestão competente e homologado pelo Diretor da FPUL.

 CAPÍTULO IV

Ponderações e classificação final

Artigo 22.º
Ponderação das vertentes

1 — A ponderação das vertentes da avaliação de desempenho é limi-
tada pelos intervalos definidos na Tabela 16.

2 — No ano a que respeita o gozo de licença sabática, a ponderação 
da vertente investigação pode atingir 100 %.

3 — No caso do Diretor, a ponderação da vertente gestão universitária 
pode atingir 100 %.

4 — No caso dos Presidentes do Conselho Científico e Conselho 
Pedagógico, a ponderação da vertente gestão universitária pode atingir 
50 %.

Tabela 16 

Vertente Ponderação (%)

Ensino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 % a 60 %
Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 % a 60 %
Extensão universitária, divulgação cultural e científica, 

e valorização económica e social do conhecimento 5 % a 20 %
Gestão universitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 % a 20 %

 Artigo 23.º
Classificação final na vertente ensino

1 — Para a vertente de ensino a pontuação final faz -se pelo somatório 
da quantidade de pontos atribuídos nos correspondentes parâmetros de 
avaliação, no triénio em avaliação.

2 — A valoração máxima de desempenho na vertente é de 100 pontos, 
sendo que desempenhos superiores não originarão valorações supe-
riores.

Artigo 24.º
Classificação final na vertente investigação

1 — Para a vertente de investigação a pontuação final faz -se pelo 
somatório da quantidade de pontos atribuídos nos correspondentes 
parâmetros de avaliação, no triénio em avaliação.

2 — A valoração máxima de desempenho na vertente é de 100 pontos, 
sendo que desempenhos superiores não originarão valorações supe-
riores.

Artigo 25.º
Classificação final na vertente extensão universitária,

divulgação cultural e científica,
e valorização económica e social do conhecimento

1 — Para a vertente de extensão universitária, divulgação cultural e 
científica, e valorização económica e social do conhecimento a pontua-
ção final faz -se pelo somatório da quantidade de pontos atribuídos nos 
correspondentes parâmetros de avaliação, no triénio em avaliação.

2 — A valoração máxima de desempenho na vertente é de 100 pontos, 
sendo que desempenhos superiores não originarão valorações supe-
riores.

Artigo 26.º
Classificação final na vertente gestão universitária

1 — Para a vertente de gestão universitária a pontuação final faz -se 
pelo somatório da quantidade de pontos atribuídos nos correspondentes 
parâmetros de avaliação, no triénio em avaliação.

2 — A valoração máxima de desempenho na vertente é de 100 pontos, 
sendo que desempenhos superiores não originarão valorações supe-
riores.

CAPÍTULO V

Intervenientes no processo de avaliação

Artigo 27.º
Intervenientes

1 — Intervêm no processo de avaliação de desempenho:
a) O avaliado;
b) Os avaliadores;
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c) O Conselho Científico e o Conselho Pedagógico da FPUL;
d) O Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos Do-

centes da FPUL;
e) O Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos Do-

centes da ULisboa;
f) O Reitor.

2 — A ausência ou o impedimento dos avaliadores não constitui 
fundamento para a falta de avaliação, devendo o CCADD da FPUL 
nomear substituto.

Artigo 28.º
Avaliado

1 — O docente tem direito à avaliação do seu desempenho, que é 
considerada no seu desenvolvimento profissional.

2 — A avaliação está sujeita a audiência prévia, nos termos do n.º 4 
do artigo 23.º do RADDUL.

3 — O avaliado pode impugnar a sua avaliação através de:
a) Reclamação para o órgão homologante;
b) Recurso para o Reitor, quando este não seja o órgão homolo-

gante.
Artigo 29.º

Avaliadores
1 — Os avaliadores são nomeados no respeito pelas regras constantes 

nos números seguintes.
2 — Os professores auxiliares, associados e catedráticos, bem como 

os assistentes e os docentes convidados de cada área disciplinar, são 
avaliados por professores catedráticos de carreira que pertençam a essa 
área ou nela tenham prestado serviço no período em avaliação, salvo o 
disposto no número seguinte.

3 — A avaliação referida no número anterior pode ainda ser realizada 
por professores catedráticos da área a que pertence o avaliado, ou de 
área afim, de outra Escola da ULisboa ou de outra universidade, sendo 
designados pelo Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho 
dos Docentes da FPUL.

Artigo 30.º
Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho

dos Docentes
1 — O Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos 

Docentes da FPUL tem a seguinte composição:
a) O diretor da Escola, que preside;
b) Os presidentes do conselho científico e do conselho pedagógico;
c) Três a cinco professores catedráticos pertencentes à FPUL, nomea-

dos pelo CC sob proposta do Diretor da Faculdade.

2 — Compete ao Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho 
dos Docentes:

a) Nomear os avaliadores nos termos deste Regulamento;
b) Designar os avaliadores nos casos em que a avaliação seja feita 

por ponderação curricular, nos termos do artigo 5.º;
c) Densificar os critérios de avaliação relativos a cada uma das ver-

tentes a que alude o artigo 6.º, no primeiro semestre de cada período 
de avaliação;

d) Preparar o processo de avaliação e divulgá -lo por avaliadores e 
avaliados;

e) Determinar o calendário do processo de avaliação de desempe-
nho.

3 — O mandato dos membros do Conselho Coordenador de Ava-
liação do Desempenho dos Docentes da FPUL designados nos termos 
da alínea c) do n.º 1 tem a duração do período restante do mandato do 
diretor.

CAPÍTULO VI

Do processo

Artigo 31.º
Fases

O processo de avaliação do desempenho dos docentes compreende 
as seguintes fases:

a) Autoavaliação;
b) Avaliação;

c) Harmonização;
d) Notificação do resultado da avaliação decorrente do processo de 

harmonização;
e) Homologação.

Artigo 32.º
Calendarização do processo

Cabe ao Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes da FPUL determinar o calendário do processo de avaliação 
de desempenho, tendo presente o disposto no artigo 3.º

Artigo 33.º
Autoavaliação

1 — A autoavaliação tem como objetivo envolver no processo de 
avaliação o avaliado, que pode prestar toda a informação que considere 
relevante e informar os respetivos avaliadores das suas expectativas 
relativamente ao período em avaliação.

2 — Para efeitos de autoavaliação, o avaliado deverá preencher o 
formulário fornecido pelo Conselho Coordenador de Avaliação do De-
sempenho dos Docentes.

3 — A informação fornecida pelo avaliado deverá ser verdadeira e 
comprovável.

4 — Enquanto parte do processo de autoavaliação, os avaliados de-
vem estabelecer a percentagem de dedicação a cada uma das quatro 
vertentes da atividade docente, de acordo com os limites definidos no 
artigo 22.º

Artigo 34.º
Avaliação

1 — A avaliação final é expressa nas seguintes menções qualitati-
vas:

a) Desempenho Excelente, se a classificação final for igual ou su-
perior a 80;

b) Desempenho Muito Bom, se a classificação final for igual ou 
superior a 60 e inferior a 80;

c) Desempenho Bom, se a classificação final for igual ou superior a 
35 e inferior a 60;

d) Desempenho Inadequado, se a classificação final for inferior a 35.

2 — As menções qualitativas previstas no número anterior, resultam 
da média ponderada, arredondada às unidades, das classificações obtidas 
em cada uma das vertentes de atividade referidas no artigo 6.º

3 — As ponderações que cada docente determina para a sua avaliação 
devem ser definidas na fase de autoavaliação e estar contidas dentro dos 
limites definidos no artigo 22.º

4 — Às menções qualitativas previstas no número anterior corres-
pondem na avaliação trienal os seguintes pontos:

a) Excelente = 9 pontos;
b) Muito Bom = 6 pontos;
c) Bom = 3 pontos;
d) Inadequado = 1 ponto negativo.

5 — Sempre que a avaliação não corresponda a um triénio, é consi-
derada como pontuação anual a que resultar de um terço da pontuação 
do triénio a que se refere o n.º 2.

Artigo 35.º
Harmonização e notificação da avaliação harmonizada

1 — Recebidas as avaliações pelo Conselho Coordenador de Ava-
liação do Desempenho dos Docentes, este procede, se necessário, à 
harmonização das mesmas, tendo em vista um justo equilíbrio da dis-
tribuição dos resultados, em obediência ao princípio da diferenciação 
do desempenho.

2 — Os critérios adotados no processo de harmonização deverão, 
previamente ao início do processo de avaliação, ser aprovados e pu-
blicitados pelo Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho 
dos Docentes.

3 — Concluída a harmonização, o Conselho Coordenador de Avalia-
ção do Desempenho dos Docentes comunica a avaliação a cada avaliado, 
dando conhecimento aos respetivos avaliadores.

4 — O avaliado dispõe de 10 dias para exercer o direito de pronúncia, 
em sede de audiência de interessados.

5 — Após pronúncia do avaliado, ou findo o prazo estabelecido para o 
efeito, cabe aos avaliadores, no prazo máximo de 15 dias, apreciá -la, e se 
for o caso, e formular proposta final de notação a submeter ao Conselho 
Coordenador de Avaliação do Desempenho dos Docentes.
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6 — O Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes da FPUL remete as avaliações ao Reitor, ou ao órgão com 
competência delegada, para homologação.

Artigo 36.º
Homologação

1 — O Reitor, ou o órgão com competência delegada para homo-
logação, deve proferir decisão no prazo de 30 dias após a receção da 
avaliação.

2 — Quando o Reitor, ou o órgão com competência delegada para 
homologação, não homologue a avaliação, devolve o processo ao Con-
selho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos Docentes para que 
este o remeta ao avaliador para proceder a nova avaliação.

3 — Caso o avaliador mantenha a sua avaliação inicial, o Reitor, ou 
o órgão com competência delegada para homologação, após audição do 
Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos Docentes da 
FPUL, atribui nova menção qualitativa e respetiva quantificação, com 
a respetiva fundamentação.

Artigo 37.º
Reclamação

1 — Após a notificação do ato de homologação da avaliação, o ava-
liado dispõe de 15 dias para reclamar fundamentadamente, devendo a 
respetiva decisão ser proferida no prazo de 15 dias.

2 — A decisão sobre a reclamação deve ser fundamentada e precedida 
de parecer do Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho 
dos Docentes.

Artigo 38.º
Recurso

1 — Do ato de homologação e da decisão sobre a reclamação cabe 
recurso para o Reitor, salvo quando tenha sido este a homologar a 
avaliação recorrida.

2 — O prazo de interposição de recurso é de 10 dias a contar da data do 
conhecimento do ato de homologação ou da decisão da reclamação.

3 — O avaliado tem ainda direito à impugnação judicial, nos termos 
gerais, do ato de homologação e da decisão sobre a reclamação.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 39.º
Interpretação, omissões e aplicação subsidiária

1 — Para efeitos de interpretação e suprimento de omissões, o presente 
regulamento subordina -se aos preceitos legais aplicáveis, nomeadamente 
ao estabelecido no Estatuto da Carreira Docente Universitária e no 
Regulamento de Avaliação de Desempenho dos Docentes da Univer-
sidade de Lisboa.

2 — A todas as matérias que não estiverem especialmente previstas no 
presente Regulamento, aplica -se o disposto no Regulamento de Avaliação 
de Desempenho dos Docentes da Universidade de Lisboa.

Artigo 40.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.
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 Faculdade de Direito

Aviso n.º 14284/2015

Resultados Entrevista Profissional de Seleção e Lista Unitária de 
Ordenação Final do procedimento concursal comum publicitado 
no Diário da República pelo Aviso n.º 5175/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 91 de 12 de maio.

Oferta n.º OE201505/0141
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.ºda Portaria 83-A/2009, de 22 

de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, notifi-
cam-se todos os candidatos dos resultados e lista intercalar resultantes 

de Entrevista Profissional de Seleção e ainda do projeto de lista unitária 
de ordenação final no âmbito do procedimento concursal comum para 
preenchimento de dois postos de trabalho na carreira e categoria de 
Técnico Superior do mapa de pessoal não docente da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa para exercício de funções na Divisão 
Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, publi-
citado pelo Aviso n.º 5175/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 91, de 12 de maio para, querendo, se pronunciarem em sede 
de audiência dos interessados no prazo de 10 dias úteis a contar da data 
de publicação do presente aviso.

Para o efeito deverá ser preenchido, obrigatoriamente, o formulário 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponível em 
www.fd.ulisboa.pt e enviar por correio registado com aviso de receção 
para os Recursos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa, ou entregar pes-
soalmente, na mesma morada, durante o horário normal de expediente, 
até ao termo do prazo indicado.

2 — Mais se informa que os resultados da Entrevista Profissional de 
Seleção e proposta de Lista Unitária de Ordenação Final se encontram 
disponíveis para consulta em placard afixado nas instalações da Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, 
1649-014 Lisboa e em www.fd.ulisboa.pt.

13 de novembro de 2015. — O Presidente do Júri, Miguel Martins.
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Despacho n.º 14473/2015
Nos termos dos artigos 26.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 

de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto, e dos artigos 17.º e 44.º do Regulamento de Estudos Pós-
-Graduados da Universidade de Lisboa, o órgão legal e estatutariamente 
competente de cada estabelecimento de ensino superior aprova as normas 
regulamentares dos cursos de mestrado e doutoramento que ministra.

Assim, dando cumprimento ao referido normativo, o Conselho Cien-
tífico delibera aprovar o Regulamento de estudos de pós -graduação do 
Instituto de Geografia e Ordenamento do Território (IGOT).

Regulamento de estudos de pós -graduação do Instituto
de Geografia e Ordenamento do Território (IGOT)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito dos estudos de pós -graduação

1 — Os estudos de pós -graduação do IGOT organizam -se de forma 
articulada, abrangendo:

a) Estudos que não conferem grau académico, conducentes a moda-
lidades diversas de certificação;

b) Ciclos de estudos conducentes à obtenção de um grau académico.

2 — Os estudos mencionados na alínea a) do n.º 1 são constituídos 
por cursos genericamente designados por cursos de pós -graduação não 
conferentes de grau ou por programas de pós -doutoramento.

3 — Os ciclos de estudos mencionados na alínea b) do n.º 1 
compreendem os ciclos de estudos conducentes à obtenção do grau de 
mestre e do grau de doutor.

4 — A frequência de estudos de pós -graduação requer, em geral, a 
titularidade de uma licenciatura ou equivalente.

CAPÍTULO II

Cursos de pós -graduação não conferentes de grau

Artigo 2.º

Definição e Organização

1 — Os cursos de pós -graduação não conferentes de grau visam a 
formação continuada, o aprofundamento ou a aquisição de técnicas e de 
conhecimentos em determinadas áreas profissionalizantes, ou a abertura 


